
 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Secretaria de Estado da Saúde - SESAU

AVISO

AVISO DE CONTRATAÇÃO nº 120/GECOMP/SESAU/RO/2023
(Dispensa em razão do valor -  Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21)
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAU
Processo Eletrônico (SEI) 0036.044731/2023-54
Objeto: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de vigilância/segurança patrimonial
ostensiva e armado-desarmada, para atender a III Gerência Regional de Saúde de Vilhena, no período de 16
a 20 de outubro de 2023. PRAZO PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTA DE PREÇOS: até o dia 
11/10/2023 às 13h00min (horário de Brasília – DF), e até às 12h00min (horário local), SOB PENA DE NÃO
ACEITAÇÃO, caso o envio dos documentos ocorra após o dia e horário estipulado. Este Aviso, SAMS e o Termo
de Referência foram publicados na íntegra e podem ser consultados no site: www.rondonia.ro.gov.br/sesau. Havendo
divergência entre os documentos, prevalece o Termo de Referencia.  Os documentos de habilitação e proposta
deverão ser enviados exclusivamente via correio eletrônico, e-mail: cotacao4gadsesau@gmail.com até a data e horário
estipulados na forma prevista neste aviso. Maiores informações e esclarecimentos sobre a referida CONTRATAÇÃO
EM RAZÃO DO VALOR serão prestados pelo Núcleo de Pesquisa de Preço, na Secretaria de Estado da Saúde através
do e-mail cotacao4gadesau@gmail.com ou pelo Telefone fixo: (0XX69) 3216-7214 e Telefone funcional (69) 98482-
1014. Publique-se. Porto Velho/RO, 10 de outubro de 2023. SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAU-RO.
 

 
 
 

ERNANI MARQUES DE ALMEIDA
Coordenador - GAD/SESAU/RO

 
 

WALTER JUNIOR SALES VILLARRUEL
Técnico Administrativo Operacional da Saúde - GECOMP/SESAU/RO

Documento assinado eletronicamente por Ernani Marques de Almeida , Gerente, em 10/10/2023, às
16:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Walter Junior Sales Villarruel , Técnico, em 10/10/2023, às
16:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0042575169 e o código CRC DB49D1A4.

Referência: Caso responda este(a) Aviso, indicar expressamente o Processo nº 0036.044731/2023-54 SEI nº 0042575169
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Secretaria de Estado da Saúde - SESAU

TERMO DE REFERÊNCIA

1. IDENTIFICAÇÃO
1.1.  Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia - SESAU/RO

1.2. Unidade Requisitante: III Gerência Regional de Saúde de Vilhena

 

2. OBJETO
Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de vigilância/segurança patrimonial ostensiva

e armado-desarmada, para atender a III Gerência Regional de Saúde de Vilhena, no período de 16 a 20 de outubro de 2023.
           

2.1. Detalhamento
A Prestação de Serviços de Vigilância e Segurança Patrimonial possui a finalidade de exercer

preventivamente a proteção do patrimônio e das pessoas que se encontram nos limites da localidade a ser vigiada, com a
efetiva cobertura dos postos fixados por esta SESAU/RO e que estão apresentados nesse Termo de Referência. 

Será de responsabilidade da contratada,  a disponibilização de materiais e a alocação de profissionais
devidamente treinados e habilitados, uniformizados, com crachá de identificação, portando obrigatoriamente a respectiva
Carteira Nacional de Vigilantes, distribuídos em postos de 24 (vinte e quatro) horas ininterruptas, divididos em turnos de
12 (doze) horas diurnas e 12 (doze) horas noturnas, por 5 dias, de 16 a 20 de outubro de 2023, nos termos da Lei Federal nº
7.102 de 20/06/83, alterada pelas Leis Federais nºs 8.863/94 e 9.017/95, pela Medida Provisória nº 2.184/01;
regulamentada pelos Decretos nºs 89.056 de 24/11/83 e 1.592 de 10/08/95, bem como pelas Portarias DPF nº 891/99, DPF
n°320/04, DG DPF 3.233/2012, DG/DPF nº 3.258/2013 e capacitados para: 

2.1.1 Assumir o posto devidamente uniformizado e com aparência pessoal adequada;

2.1.2 Comunicar imediatamente ao Contratante quaisquer anormalidades verificadas, inclusive de ordem
funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

2.1.3 Comunicar à área de segurança do Contratante todo acontecimento entendido como irregular e que
atente contra seu patrimônio;

2.1.4 Registrar e controlar diariamente as ocorrências do posto em que estiver prestando seus serviços;

2.1.5 Manter afixado no posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da região, do
Corpo de Bombeiros, da Polícia Ambiental,  dos responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse;

2.1.6 Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do posto, adotando as medidas de
segurança, conforme orientação recebida do Contratante, bem como aquelas que entender como oportunas;

2.1.7 Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas;

2.1.8 Quando o documento de identidade for indispensável para a entrada da pessoa, seus dados serão
anotados no ato e o documento devolvido imediatamente ao interessado, conforme disposto na Lei nº 9.453/1997.

2.1.9 Fiscalizar a entrada e a saída de veículos nas instalações, identificando o motorista e anotando a placa
do veículo, inclusive de funcionários autorizados a estacionar seus carros particulares na área interna da instalação,
mantendo sempre os portões fechados;

2.1.10 Fiscalizar a entrada e a saída de materiais mediante conferência das notas fiscais ou de controles
próprios do Contratante;

2.1.11 Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações do
Contratante. Facilitar, no que for possível, a atuação das mesmas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de
eventual acontecimento;

2.1.12 Controlar a entrada e a saída de veículos, empregados, funcionários e visitantes após o término de
cada expediente de trabalho, feriados e fins de semana, na conformidade do que venha a ser estabelecido pelo Contratante;

2.1.13 Proibir o ingresso de vendedores ambulantes e assemelhados às instalações sem que estes estejam
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devida e previamente autorizados pelo Contratante;

2.1.14 Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato ao Contratante;

2.1.15 Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e a imediações que provoque ou
ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações;

2.1.16 Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, assim como de bens
particulares de empregados ou de terceiros;

2.1.17 Não se ausentar do posto;

2.1.18 Executar a(s) ronda(s) diária(s), conforme a orientação recebida do Contratante, verificando todas as
dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessárias para o perfeito desempenho das funções e
manutenção da ordem nas instalações;

2.1.19 Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando à manutenção das
condições de segurança;

2.1.20 Repassar ao(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o posto, quando da rendição, todas as orientações
recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações.

2.1.21. O trabalho dos vigilantes será desenvolvido com base em postos de Vigilância previamente
estabelecidos pela SESAU, os quais, a critério desta, poderão ser remanejados, trocados, modificados ou
substituídos no todo ou em parte.

 

2.2. Dos Postos de Vigilância e Escalas de Trabalho
O Posto de Vigilância adotará as seguintes escalas de trabalho:

I - 12 (doze) horas diurnas, por 5 (cinco) dias, de 16 a 20 de outubro de 2023, envolvendo 1 (um) vigilante
em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas;

II - 12 (doze) horas noturnas, por 5 (cinco) dias, de 16 a 20 de outubro de 2023, envolvendo 1 (um) vigilante
em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.

 

2.3. Da Vigilância Armada e Não Armada
2.3.1. A  vigilância será desarmada por se tratar de Unidade de caráter administrativo.

 

3. JUSTIFICATIVA
Considerando esta solicitação um caso atípico, a contratação de serviços continuados de vigilância é

motivada pela necessidade de guarda e segurança patrimonial dos bens do Poder Público do Estado de Rondônia bem
como para oferecer maior segurança aos servidores que laboram nas Unidades contra a ação de terceiros, não permitindo a
sua depredação, violação, evasão e apropriação indébita, etc.; e, ainda, outros fatos ou fenômenos que coloquem em risco
os serviços, o patrimônio e a Instituição como um todo, dando imediato conhecimento à Administração;

Considerando que, esta IIIGRS não dispõe de servidores no quadro que possam realizar os serviços de
vigilância patrimonial armada;

Considerando que a reforma da cobertura desta unidade está prevista na Programação Anual de Saúde
(PAS) 2023 (SEI 0036.104624/2022-10);

Considerando que em virtude de ser um estabelecimento de saúde, que possui em suas dependências uma
Central de Rede de Frio, onde há o armazenamento de grande quantidade de imunobiológicos (vacinas) para distribuição
aos municípios da região de saúde;

Considerando que os os imunobiológicos possuem valores financeiros consideráveis;  

Considerando a necessidade de manter vigilância/segurança patrimonial num período de 24h; 

Considerando a necessidade de realizar vários serviços no estabelecimento e inclusive já foi solicitado aos
setores competentes, como: solicitação de aditivo em Contrato de empresa para instalação de novos ar condicionado
(SEI: 0036.041681/2023-53), solicitação de mão de obra para adequação de instalações elétricas para Rede de frio
processo (SEI: 0036.044416/2023-27), solicitação de mão de obra da TI para instalação de 52 pontos de internet (Já
realizado);

Considerando que houve tentativa de solicitação de aditivo em Contrato da empresa Provisa Vigilância e
Segurança LTDA (SEI 0036.042010/2023-18), com resposta negativa do setor;

Considerando as justificativas supramencionadas, solicito atenção especial desse renomado setor quanto ao
informado no Adendo (ID.: 0041957298).

3.1 JUSTIFICATIVA À DISPENSA EM RAZÃO DO VALOR:
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As compras e contratações das entidades públicas seguem, obrigatoriamente, um regime regulamentado por
Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de
1988, que determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação de
interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados
por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda
procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(...)

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações.”

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade,
impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou
inviáveis as licitações nos trâmites usuais.

Considerando que como regra geral é a exigência do procedimento licitatório para a realização de obras,
serviços, compras e alienações, concessões, permissões e locações feitas pela Administração. Entretanto, a Lei 14.133/21,
em seu art. 75, II, permite aos gestores a possibilidade de contração direta, por dispensa de licitação, nos casos de
emergência quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares.

A base legal está fundamentada nos pressupostos do artigo 75, da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 as
diversas hipóteses de dispensa de licitação. E no incisos do referido artigo, constam os casos.

Art. 75. É dispensável a licitação:

II – para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de
outros serviços e compras;

Valor atualizado pelo Decreto nº 11.317, de 2022, passando a ser R$ 57.208,33 reais.

 

4. GARANTIA DOS SERVIÇOS
A CONTRATADA deverá garantir os serviços contratados e responderá, nos ditames da lei, por quaisquer

danos decorrentes da má execução do Termo de referência e seus anexos, demais aplica-se no que couber, o Código de
Proteção e Defesa do Consumidor Lei 8078/90, de 11 de setembro de 1990;

No caso de vícios ou de quaisquer outras irregularidades constatadas, a Administração fornecerá à
Contratada, relatório concernente a essas ocorrências, expondo seus motivos, a fim de que as mesmas sejam corrigidas;

 

5. DA EXECUÇÃO E DO CONTRATO
 

5.1 Das Condições 
5.1.1 A CONTRATANTE colocará à disposição da empresa a ser Contratada sua estrutura física (água

potável e energia elétrica) sendo de responsabilidade da CONTRATADA a estrutura móvel (mesa, cadeira, telefone).

5.1.2 Espera-se como resultado da contratação de tais serviços que as dependências da Administração
estejam permanentemente sob vigilância, tanto de bens quanto de pessoas, de modo a evitar-se qualquer ocorrência de
furto, roubo ou qualquer outro tipo de sinistro relacionado com a violência.

5.1.3 A Administração não disponibilizará nenhum empregado para atuar como vigilante, ficando a cargo da
empresa o fornecimento total da mão-de-obra.

5.1.4 Os controles ou registros de ocorrência e de presença de visitantes e dos próprios vigilantes, bem
como o crachá de identificação para transitar nas dependências do órgão, deverão ser de responsabilidade da empresa a ser
Contratada. Tais controles deverão ser disponibilizados ao fiscal do contrato, sempre que for solicitado.

5.1.5 Os vigilantes e outros prepostos, utilizados na prestação de serviços pela empresa a ser Contratada,
NÃO TERÃO QUALQUER VINCULAÇÃO com a Administração, mormente de natureza trabalhista ou civil,
responsabilizando-se a Contratada pelos respectivos direitos e deveres trabalhistas, previdenciários e fiscais,
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independentemente de qualquer envolvimento da Administração.

5.1.6 Na hipótese da Administração vir a ser notificada ou citada, administrativa ou judicialmente em
relação a processos envolvendo obrigações trabalhistas ou previdenciárias pertinentes às relações de empregos decorrente
do contrato que vier a ser celebrado, a Contratada ficará obrigada a responder pronta e exclusivamente perante tais
reivindicações. 

5.1.7 Todas as instruções e reclamações da Administração serão transmitidas por escrito diretamente à
Contratada, salvo em casos de urgência, quando poderá fazê-lo por telefone ou ao próprio vigilante em serviço, tornando-a
formal tão logo seja possível.

5.1.8 Deve ser ressaltado que nas Gerências Regionais fica armazenado os componentes da Assistência
Farmacêutica, com com custo elevadíssimo, e a Rede Frio, que contem estoque de vacinas  para suprir todos os municípios
pertencentes as regionais, bem como soros em geral, nutrição enteral, fora que além destes itens há produtos como
computadores completos, datashow, laptop, impressoras, veículos, documentos de usuários do SUS, informações que não
pode e não devem ser vistos pro terceiros, pois poderia expor a pessoa a possíveis constrangimentos entre outros. 

5.1.9 Considerando a necessidade de maior grau de ostensividade nos postos, função direta da exposição ao
risco do patrimônio desta SESAU.

5.1.10 Considerando que as instalações desta SESAU e os bens patrimoniais da mesma exigem que sejam
protegidos diuturnamente, através de postos de vigilância, além do controle da movimentação de pessoas e veículos que
demandam esta Secretaria.

5.1.11 Considerando que os serviços de vigilância deverão ser prestados, mediante a contratação de empresa
especializada do ramo, regularmente autorizada pelos órgãos competentes, através de vigilantes por ela contratados,
detentores de curso de formação específica, de conformidade com legislação pertinente.

 

5.2. Local de Execução dos Serviços 
5.2.1 Os serviços de vigilância/segurança patrimonial serão prestados nas dependências da Contratante,

conforme endereços abaixo relacionados:

 

Unidade Endereço OBSERVAÇÕES
III

Gerência
Regional
de Saúde

de Vilhena
- III GRS

Rua Antônio Extekoetter, nº 6093, bairro Alto Alegre – Vilhena Novo Endereço

 

6. DO INSTRUMENTO E VIGÊNCIA CONTRATUAL
Quanto a vigência contratual , verifica-se o exposto no Art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021:

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a Administração
poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra
ou ordem de execução de serviço:

I - dispensa de licitação em razão de valor;

II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações
futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor.

Deste modo, fica dispensado o Contrato, tendo em vista se tratar de dispensa de licitação, o qual o serviço
será realizado durante o período de 16 a 20 de outubro de 2023, ficando este substituído pela Nota de Empenho.

A vigência se dará ao final da entrega do serviço a ser contratado.

 

6.1 �Da Execução dos Serviços
6.1.2 O serviço deverá ser realizado no período de 16 a 20 de outubro de 2023.

 

6.2. Da Inexecução e da Rescisão Contratual
6.2.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as

previstas em lei ou regulamento.
6.2.2. Constituem motivo para rescisão de contrato:
I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.
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II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.
III - A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão

do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados.
IV - O atraso injustificado no início do serviço ou fornecimento.
V - A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração.

 

6.3. Da Subcontratação, Cessão e Transferência do Contrato
É vedada a cessão, subcontratação ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações

inerentes ao presente Termo de Referência por parte da Contratada.

 

6.4 Do Recebimento do Serviço
6.4.1 O recebimento dos materiais se dará de forma provisória e definitiva, nos termos do artigo 140, inciso

II, alíneas “a” e “b”, Lei Federal 14.133/21:

O Recebimento Provisório: Provisoriamente - pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

O Recebimento Definitivo: Definitivamente - por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

6.4.2 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do
material, nem ético profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela Lei ou
instrumento contratual;

6.4.3 Do recebimento definitivo dar-se-á através do atesto da nota fiscal.

6.4.4 Se o fornecedor vencedor tiver comprovadamente dificuldades para entregar os materiais, dentro do
prazo estabelecido, poderá não sofrer multa, desde que informe oficialmente com antecedência de mínimo 15 (quinze) dias
úteis, antes de esgotado o prazo inicialmente previsto, apresentando justificativa circunstanciada formal, que deverá ser
encaminhada ao Secretário de Estado da Saúde que, por sua vez, decidirá a possibilidade de prorrogação do prazo, ou
determinará a cominação das multas cabíveis, que ocorrerá a partir da efetiva notificação;

6.4.5 Depois de esgotado o(s) prazo(s) concedido(s) a SESAU/RO, aplicará a multa por atraso na entrega de
0,5% ao dia até o limite de 30% sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta, e, entendendo
necessário, aplicará as sanções administrativas previstas na Lei 14.133/21, arts. 155 e 156.

6.4.6 Se, após o recebimento provisório, for constatado que os materiais foram entregues de forma
incompleta ou em desacordo com as especificações ou com a proposta, será interrompido o prazo de recebimento
definitivo e suspenso o prazo de pagamento até que seja sanada a situação;

6.4.7 A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o que for recusado por apresentar-se
contraditório as especificações contidas neste Termo de Referência;

 

6.5 Da Fiscalização 
6.5.1 A CONTRATANTE nomeará uma Comissão de no mínimo 3 (três) servidores efetivos que fiscalizará

a execução do serviço contratado e verificará o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no
sentido de corresponderem ao desejado ou especificado.

6.5.2 A fiscalização pela CONTRATANTE , não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade
quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento.

6.5.3 A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE referente a irregularidades ou falhas, não
exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no Contrato.

6.5.4 A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante
a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às
observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

6.5.5 A CONTRATADA se obriga a permitir que auditoria interna da ADMINISTRAÇÃO e/ou auditoria
externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito ao objeto deste instrumento.

 

7. DO PAGAMENTO
7.1 O pagamento será efetuado em parcela única mediante apresentação de Nota Fiscal emitida em 02 (duas)

vias pela Contratada, devendo conter no corpo da mesma:

a) a descrição do objeto;
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b) o número do Contrato e número da Conta Bancária da empresa vencedora.

7.2 O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal pela contratada, devidamente
atestadas pela Administração, conforme disposto no no art. 140, inciso II, alíneas "a" e "b" da Lei 14.133/2021.

7.3 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o
pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7.4 O prazo para pagamento da Nota Fiscal devidamente atestada pela Administração, será de 30 (trinta)
dias corridos, contados da data de sua apresentação.

7.5 Não será efetuado qualquer pagamento à (s) empresa (s) Contratada (s) enquanto houver pendência de
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade a inadimplência contratual, salvo parcela incontroversa.

7 . 6 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

7.7 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a
Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data de
reapresentação do mesmo.

7.8 Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a Administração, a seu critério, poderá devolvê-
la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.

7 . 9 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de
atendimento das condições contratuais.

7.10 A administração não pagará nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por
terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

7.11 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de
prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

7.12 A Administração efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à
Contratada.

7.13 É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova
de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social
(INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa
Federal, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT  podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos. As
certidões também podem ser as Positivas com Efeito de Negativa.

 

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DESCRIÇÃO DA DESPESA
contratação de empresa especializada em prestação de serviços de vigilância/segurança patrimonial ostensiva e armado-desarmada

Resposta ao: Despacho 0042194870

PROGRAMA DE TRABALHO UNIDADE
ATENDIDA FONTE DE RECURSO NATUREZA DA

DESPESA

Termo de Referência 0042547953         SEI 0036.044731/2023-54 / pg. 6



17.012.10.122.1015.2087 - ASSEGURAR A
MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA DA

UNIDADE
 

 III Gerência
Regional de Saúde

de Vilhena
 

 
 

1.500.0.01002 - Recursos não
vinculados de impostos - Saúde

 
2.500.0.01002 - Recursos não

vinculados de impostos do exercício
anterior - Saúde

 
 

3.3.90.39 - Outros
Serviços de Terceiros

- PJ
 

Fonte: Informação nº 4606/2023/SESAU-NPPS (0042204089)

 

9. �ESTIMATIVA DA DESPESA
Quanto a estimativa de valor do processo, visando a contratação de empresa especializada em prestação de

serviços de vigilância/segurança patrimonial ostensiva e armado-desarmada, para atender a III Gerência Regional de Saúde
de Vilhena, conforme apresentado abaixo.

Item Especificação
Unidade

de
Medida

Quantidade

G. J. SEG
VIGILÂNCIA

ID
(0042394451)

VALOR
UNITÁRIO

PROVISA
VIGILÂNCIA

 ID
(0042410216)

 VALOR
UNITÁRIO

RONVISEG
ID

(0042424210)
VALOR

UNITÁRIO

Pregão Nº
16/2023
PRADA

SEGURANÇA
ID

(0042426244)
VALOR

UNITÁRIO

MENOR
VALOR 

VALOR
MÉDIO

1

Prestação de
serviços de

vigilância/segurança
patrimonial, de

forma contínua, por
um período de cinco

dias, sendo cinco
plantões diurnos.

Período do
Presencial: Plantão
Diurno — 12 horas

Plantão 05 R$ 400,00 R$ 725,95 R$ 380,00 R$ 246,88 R$ 246,88 R$
438,21

2

Prestação de
serviços de

vigilância/segurança
patrimonial, de

forma contínua, por
um período de cinco

dias, sendo cinco
plantões noturnos

Período do
Presencial: Plantão

Noturno — 12
horas

Plantão 05 R$ 450,00 R$ 794,32 R$ 440,00 R$ 246,88 R$ 246,88 R$
482,80

Destarte, mediante o exposto fica estimado o valor da contratação em R$ 4.605,05 (quatro mil seiscentos e
cinco reais e cinco centavos) para a realização de serviços de vigilância/segurança patrimonial para atender as
necessidades da da III Gerência Regional de Saúde de Vilhena.

10. SANÇÕES
10.1 Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 156, I, III e IV, da Lei nº 14.133/21, pela inexecução total

ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10%
(dez por cento) sobre a parte inadimplida.

10.2 Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar
situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10%
(dez por cento) sobre o valor total adjudicado.

10.3 Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado de Rondônia e será descredenciado no SICAF,
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais,
garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato;
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II - não entregar a documentação exigida no edital;

III - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;

VII - fraudar a execução do contrato;

VIII - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

10.4 As sanções descritas no item 16.3, também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com
justificativa recusada pela administração pública.

10.5 As sanções serão registradas e publicadas no SICAF e Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar
e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP.

10.6 A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer
jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do
Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa.
Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados
serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à
cobrança judicial.

10.7 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais
danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

10.8 De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção
aplicada com base na legislação vigente.

10.9 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas
leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível
somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por
parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

10.10 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada
em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

10.11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa
conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que
surgirem, conforme o caso:

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA*

1. Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por
ocorrência. 06 4,0% por

dia

2. Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência. 06 4,0% por
dia

3. Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia
e por unidade de atendimento; 05 3,2% por

dia

4. Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência. 05 3,2% por
dia

5. Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência; 04 1,6% por
dia

6. Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar
recomposição complementar; por ocorrência. 02 0,4% por

dia
Para os itens a seguir, deixar de:

7. Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou
indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência; 05 3,2% por

dia

8. Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após
reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência. 03 0,8% por

dia

9. Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência; 03 0,8% por

dia

10.
Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este

Contrato; por serviço, por ocorrência. 02
0,4% por

dia
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11. Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa. 02 0,4% por
dia

12. Fiscalizar e controlar, diariamente, a atuação da rede credenciada, por estabelecimento e por dia; 01 0,2% por
dia

13. Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 01 0,2% por
dia

14. Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por
funcionário e por dia; 01 0,2% por

dia
* Incidente sobre a parte inadimplida.

 

10.12 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

10.13 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o
que ensejará a rescisão contratual.

10.14 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente
detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

10.15 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que
se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e
sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

10.16 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

10.17 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –
SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

10.18 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o
órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão
do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

10.19 Ao que se referem às certidões especificadas nos subitens anteriores, para fins de habilitação no
certame, também serão aceitas certidões de regularidade fiscal POSITIVAS COM EFEITOS DE NEGATIVAS.

 

11. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
11.1 DA CONTRATADA
Para a prestação dos serviços de vigilância/ segurança patrimonial, cabe à Contratada:

11.2 Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, através de Certificado de Curso
de Formação de Vigilantes, expedidos por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas.

11.3 Comprovar obediência à periodicidade legalmente estabelecida, quanto ao curso de reciclagem.

11.4 Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, preposto(s) que tenham
poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste contrato.

11.5 A contratada não poderá repassar os custos  de uniforme e equipamentos a seus empregados.

11.6 Fornecer, quando previsto, armas, munições e respectivos acessórios ao vigilante no momento da
implantação dos postos:

a) Apresentar ao Contratante a relação de armas e cópias xerográficas autenticadas dos respectivos
"Registro de Arma" e "Porte de Arma", que serão utilizadas no cumprimento do contrato.

b) A arma deverá ser utilizada somente em legítima defesa própria ou de terceiros e na salvaguarda do
patrimônio do Contratante, após esgotados todos os outros meios para a solução de eventual problema.

11.7 Indicar um supervisor  para realizar diariamente, em conjunto com a Contratante, o acompanhamento
técnico das atividades, visando a qualidade da prestação dos serviços.

11.8 Os supervisores da contratada deverão, obrigatoriamente, inspecionar os Postos no mínimo 01 (uma)
vez por dia, em períodos alternados.
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11.9 Oferecer munição de procedência de fabricante, não sendo permitido em hipótese alguma, o uso de
munições recarregadas.

11.10 Prever toda a mão-de-obra necessária para garantir a operação dos Postos, nos regimes contratados,
obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente.

11.11 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.

11.12 Efetuar a reposição da mão-de-obra nos Postos, em caráter imediato, em eventual ausência, não sendo
permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra).

11.13 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos
solicitados pela Administração, bem como impedir que a mão-de-obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de
natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da mesma.

11.14 Atender de imediato às solicitações quanto a substituições da mão-de-obra, qualificada ou entendida
como inadequada para a prestação dos serviços.

11.15 Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive
quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho.

11.16 Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada nos Postos das instalações onde
houver prestação dos serviços.

11.17 Comunicar à unidade do Contratante que administra o contrato, toda vez que ocorrer afastamento ou
qualquer irregularidade, substituição ou inclusão de qualquer elemento da equipe que esteja prestando serviços; no caso de
substituição ou inclusão, a Contratada deverá proceder conforme item anterior.

11.18 Efetuar a reposição de vigilantes nos postos, de imediato, em eventual ausência não sendo permitida a
prorrogação da jornada de trabalho (dobra).

11.19 Disponibilizar vigilantes em quantidade necessária para garantir a operação dos postos nos regimes
contratados, uniformizados e portando crachá com foto recente.

11.20 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus
empregados acidentados ou com mal súbito.

11.21 Manter controle de frequência/pontualidade de seus vigilantes sob o contrato.

11.22 Recrutamento, administração, transporte, acomodação, alimentação e quaisquer outras obrigações
relacionadas com a de mão-de-obra, ficando responsável por todos os atos praticados por seus empregados.

11.23 Arcar com todas as despesas relativas a encargos trabalhistas e previdenciários referentes aos
Vigilantes colocados no serviço.

11.24 Prever um quantitativo de pessoal necessário para eventuais substituições dos efetivos, em caso de
afastamento por motivos de férias, licença, etc.

11.25 Fornecer, quando solicitado, cópias dos comprovantes de pagamento, contendo a discriminação
individual dos salários, bem como, dos recolhimentos trabalhistas, das contribuições previdenciárias, referentes ao pessoal
utilizado no serviço.

11.26 Serão de inteira responsabilidade da empresa prestadora dos serviços, eventuais prejuízos causados
por seus empregados, quando no exercício de suas atividades.

11.27 Para a execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar para cada posto de serviço, os
materiais e equipamentos de acordo com o estabelecido a seguir:

11.28 A contratada deverá disponibilizar nos locais em que haja dois ou mais postos a quantidade necessária
de rádio de comunicação tipo HT, bem como, a quantidade de baterias e carregadores suficientes.

11.29 Fornecer ao vigilante colete à prova de balas, para proteção do tronco contra riscos de origem
mecânica e deve estar de acordo com a Portaria nº 25/2001, NR nº 06/2001 – EPI e Portaria nº 191/2006 editadas pelo
Ministério do Trabalho e Emprego/Secretaria de Inspeção do Trabalho – MTE/SIT.

11.30 Substituir o material/equipamento com prazo de validade vencido, com defeito ou considerado
inadequado para o serviço, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a partir da solicitação da Contratante.

11.31 Apresentar as faturas todo último dia útil do mês relativo ao serviço prestado.

11.32 Dos bens patrimoniais e de consumo

11.33 É dever da Contratada, através de seus empregados, impedir a saída de qualquer bem patrimonial ou
material de consumo das dependências da Unidade e somente será permitida mediante a apresentação da competente
Autorização de Saída de Bens Patrimoniais e Materiais de Consumo, devidamente preenchida e assinada por servidor
responsável da CONTRATANTE e conterá, indispensavelmente: a discriminação do bem, o nº do tombamento, o destino,
a data de saída e, quando for o caso, a data de retorno.

11.34 Durante toda a execução do Contrato a contratada se obriga a manter todas as condições de
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habilitação e qualificação exigidas na licitação, aplica-se neste contrato, a que couber, as disposições contidas na Lei
Federal 14.133/2021 e alterações posteriores.

11.35 A eventual empresa contratada deverá observar as normas regulamentadoras NR 6 (EQUIPAMENTO
DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI) e NR 16 (ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS) do Ministério do
Trabalho. 

11.36 Propiciar aos vigilantes as condições necessárias para o perfeito desenvolvimento dos serviços,
fornecendo-lhes:

11.37 Uniformes e equipamentos de proteção individual adequados às tarefas que executam e às condições
climáticas.

11.38 Os uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, conforme a seguir descrito, de acordo
com o clima da região e com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho:

* Calça

* Camisa de mangas compridas e curtas

* Cinto de Nylon

* Sapatos

* Meias

* Quepe com emblema

* Jaqueta de frio

* Capa de chuva

* Crachá

* Distintivo tipo Broche

 

11.41 DA CONTRATANTE
11.41.1 A Administração obriga-se a:

11.41.1 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na
Lei n° 14.133/2021.

11.41.1 Disponibilizar instalações sanitárias.

11.41.1 Notificar por escrito a Contratada da ocorrência de eventuais imperfeições durante a execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção.

11.41.1 Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual.

11.41.1 Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou preposto da Contratada
que produza complicações para a supervisão e fiscalização e que adote postura inconveniente ou incompatível com o
exercício das atribuições que lhe foram designadas.

11.41.1 Encaminhar a liberação de pagamento das notas fiscais da prestação de serviços aprovadas.

11.41.1 Efetuar o pagamento mensal devido pela execução do serviço, desde que cumpridas todas as
formalidades e exigências do contrato;

 

12. Fiscalização e Controle
Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a

Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a
mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:

12.1 Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da contratada que estiver
sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo
critério, julgar inconveniente;

12.2 Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço, para comprovar o
registro de função profissional;

12.3 Exercer a fiscalização dos serviços contratados, tomando as providências apontadas no item 10.1,
do Anexo VIII-B da IN nº 5/2017, no qual se inclui a verificação por amostragem de contratos trabalhistas e outras
medidas, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo, também:

a) Realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela Contratada, efetivando avaliação periódica.

12.4 Não permitir que o vigilante execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas.
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12.5 Fazer exigências à Contratada, sempre que julgar necessário, para a proteção da integridade física dos
trabalhadores durante o exercício das atividades e de terceiros, assim como dos seus bens, das suas propriedades e do meio
ambiente.

12.6 A fiscalização da Administração terá livre acesso aos locais de trabalho da mão-de-obra da contratada.

12.7 A fiscalização da Administração não permitirá que a mão-de-obra execute tarefas em desacordo com as
pré - estabelecidas.

12.8 A fiscalização da execução dos serviços abrange as seguintes rotinas:

- Exigir da Contratada o fiel cumprimento do objeto do Contrato, de acordo com as especificações contidas
no edital, assim como o pronto atendimento das solicitações.

- Em caso de não-conformidade, a Contratada será notificada por escrito ou, dependendo do grau da
inconformidade, via telefone, sobre as irregularidades apontadas para as providências da Lei 14.133/2021 e suas
alterações, no que couber;

 

13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA
 

A qualificação técnica será exigida em conformidade com o art. 4º da Orientação Técnica nº
001/2017/GAB/SUPEL, Publicado no DOE nº 38 de 24.02.2017

Art. 4º Os Termos de Referência, Projetos Básicos e Editais relativos à prestação de serviços em geral e obras de
engenharia, considerando o valor estimado da contratação, devem observar o seguinte:
I – até 80.000,00 (oitenta mil reais) – apresentar Atestado de Capacidade Técnica compatível em características;
II – de 80.000,00 (oitenta mil reais) a 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) – apresentar Atestado de
Capacidade Técnica compatível em características e quantidade, limitados a parcela de maior relevância e valor
significativo;
III – acima de 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) – apresentar Atestado de Capacidade Técnica compatível
em características, quantidade e prazo, limitados a parcela de maior relevância e valor significativo. 

Em consonância com a orientação técnica mencionada, vislumbra-se o cumprimento na seguinte forma:

a) Apresentação de pelo menos um atestado (os) e/ou declaração (ões) de capacidade técnica, fornecidos por
pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível
em características, quantidade e prazos com o objeto da licitação, conforme delimitado abaixo:

a.1) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade
ou soma de atestados, contemplem a prestação do serviço, condizente com o objeto desta licitação.

a.1.1.) Para fins de análise neste processo será considerado condizente com o objeto a prestação dos
serviços de vigilância/segurança.

a.2) O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data
de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto e quantidade
expressa em unidade ou valor.

a.3) Sendo o atestado e/ou declaração emitido por pessoa de direito público deverá constar órgão, cargo e
matrícula do emitente. (Orientação técnica número 001/2017/GAB/SUPEL de 14/02/2017, publicada no Diário Oficial de
Rondônia no dia 24/02/2017 e número 002/2017/GAB/SUPEL de 08/03/2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no
dia 10/03/2017).

a.4) O disposto no subitem acima não enseja na imediata inabilitação do licitante, cabendo a Comissão de
Licitação, se for o caso, empreender diligência para averiguar a veracidade do documento (Orientação técnica número
001/2017/GAB/SUPEL de 14/02/2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 24/02/2017 e número
002/2017/GAB/SUPEL de 08/03/2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 10/03/2017). (Parecer nº
628/2020/SESAU-DIJUR (0013603259) (Orientação técnica número 001/2017/GAB/SUPEL de 14/02/2017, publicada no
Diário Oficial de Rondônia no dia 24/02/2017 e número 002/2017/GAB/SUPEL de 08/03/2017, publicada no Diário
Oficial de Rondônia no dia 10/03/2017).

c) Declaração formal, sob as penas da Lei, de que dispõe dos recursos e equipamentos necessários para a
execução do objeto deste ato convocatório. 

d) Apresentar Declaração Formal de que no momento da assinatura do contrato entregará:
d.1) Certificado de Regularidade de Situação de Cadastramento perante a Secretaria de Segurança Pública

do Estado de Rondônia, em nome do licitante.

 

13.1 Documentação relativa a qualificação jurídica
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a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
bem como o registro de que trata o�art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

f) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,
outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n° 7.775,
de 2012. 

g) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução�Normativa RFB nº 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização, e se for
o caso, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o
exigir. 

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva. 

 

13.2 Documentação relativa à regularidade fiscal
a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio
de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de
adimplemento;

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por
meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de
adimplemento;

d) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com
efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

 

13.3 Documentação relativa à qualificação econômico - financeira
Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n°. 11.101/05(recuperação judicial, extrajudicial e

falência)�emitida pelo órgão competente,�expedida nos últimos 90 (noventa)�dias caso não conste o prazo de validade. 

a.1). Na hipótese de apresentação de Certidão Positiva de recuperação judicial, o (a) Pregoeiro verificará se
a licitante teve seu plano de recuperação judicial homologado pelo juízo, conforme determina o art. 58 da Lei
11.101/2005. 

a.2) Caso a empresa licitante não obteve acolhimento judicial do seu plano de recuperação judicial, a
licitante será inabilitada, uma vez que não há demonstração de viabilidade econômica.

b) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante
tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado, para
que o(a) Pregoeiro(a) possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital
Social (licitantes constituídas a menos de um ano), de 5% (cinco) por cento) do valor estimado do lote que o licitante
estiver participando.

b.1) no caso do licitante classificado em mais de um item/lote, o aferimento do cumprimento da disposição
acima levará em consideração a soma de todos os valores referencias;
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b.2) caso seja constatada a insuficiência de patrimônio líquido ou capital social para a integralidade dos
itens/lotes em que o licitante estiver classificado, o Pregoeiro o convocará para que decida sobre a desistência do(s)
item(ns)/lote(s) até o devido enquadramento a regra acima disposta;

b.3) as regras descritas nos itens b.1 e b.2 deverão ser observadas em caso de ulterior classificação de
licitante que já se consagrou classificado em outro item(ns)/lote(s).

 

13.4 Documentação relativa à regularidade trabalhista
a) Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos

perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”,
diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

13.5 DECLARAÇÕES
13.5.1 A empresa deverá apresentar declaração de que não emprega menores de 18 anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
anos, conforme disposto no inciso 33 do art. 7º da Constituição Federal;

13.5.2 Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

13.5.3 Declaração da futura contratada de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social;

13.5.4 Declaração de não desconhecimento do Termo de Referência.

13.6 Poderão ser apresentadas certidões positivas com efeito negativo.

 

14. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
O critério de julgamento da proposta na presente contratação é o de MENOR PREÇO POR ITEM, em

conformidade com o estabelecido no ato convocatório pela Comissão de Licitação, de acordo com a Lei nº 14.133/21 e
suas alterações.

A proposta deverá constar o preço, expressos em moeda corrente nacional, nele incluídas todas as despesas
com impostos, taxas, seguro, frete, transporte, depreciação, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou
indiretamente venha ocorrer.

Caberá ao agente de licitação diligenciar, se, no curso da licitação, depreender indício de que o
levantamento prévio de preços padece de fragilidade, a exemplo da disparidade entre o preço inicialmente previsto e o
preço ofertado pelos participantes.

 

15. CONVOCAÇÃO E CELEBRAÇÃO DO CONTRATO
15.1 Oficialmente convocada pela Administração com vistas à celebração do Termo Contratual é dado à

contratada o prazo de até 2 (dois) dias úteis, contado da data da ciência ao chamamento, pela Secretaria de Estado da
Saúde, que será realizada através de ofício, para no local indicado, firmar o instrumento de Contrato.

15.2 A contratada será oficialmente convocada pela Administração, via oficio, para retirada da Nota de
Empenho no prazo de 2 (dois) dias a contar da data de ciência da convocação.

 

16. DA FORMALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO
16.1. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidas sob pena de decair o direito à contratação sem
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da lei.

16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

16.3. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto
aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação
prevista no art. 81 da lei.

17. CONDIÇÕES GERAIS
17.1. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias, no

montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, de acordo com o Art. 125 da Lei nº 14.133/2021.
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17.2. Todas as comunicações relativas ao presente contrato serão consideradas como regularmente feitas se
entregues ou enviadas por carta protocolada, telegrama, fax, meio eletrônico, na sede da contratada. 

17.3. A Contratada declara, expressamente, que tem pleno conhecimento dos serviços que fazem parte deste
contrato bem como os locais de sua execução. 

17.4. A Contratada deverá acatar o que está previsto na Convenção Coletiva de Trabalho do SINTELVS/RO
(vigente na data da licitação). 

17.5. Qualquer tolerância da CONTRATANTE quanto a eventuais infrações contratuais não implicará
renúncia a direitos e não pode ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

17.6 Esse Termo de Referência, encontra-se em harmonia com o Decreto nº 21.264 de 20 de setembro de
2016 que dispõe sobre a aplicação do Princípio do Desenvolvimento Estadual Sustentável no âmbito do Estado de
Rondônia. 

17.7 Na execução dos serviços, a empresa contratada deverá adotar as práticas de sustentabilidade,
conforme disposições constantes no Art. 6° e 7º do Decreto Estadual nº. 21.264/2016.

17.10 Será eleito o foro da Comarca de Porto Velho/RO, com expressa renúncia de qualquer outro,  para
dirimir os possíveis litígios que decorram do presente procedimento

 

18. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO
 

18.1 Fica vedada a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio, tendo em vista o objeto da
licitação não é de grande porte, complexo tecnicamente, e tampouco operacionalmente inviável de ser executado por
apenas uma empresa.

18.2 A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a
formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante
vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital.

 

Porto Velho/RO, 10 de outubro de 2023.

 

Elaborador:

LUCAS MATHEUS TELES, Assessor /GECOMP-SESAU/RO;

 

Revisor Administrativo:

LAURA BANY DE ARAUJO PINTO, Gerente de Compras/GECOMP-SESAU/RO;

 

Revisor da Área Requisitante:

III GERÊNCIA REGIONAL DE SAÚDE DE VILHENA
 
 

 

 

(Assinado Eletronicamente)
MICHELLE DAHIANE DUTRA

Secretária Executiva de Estado da Saúde de Rondônia - SESAU/RO

Documento assinado eletronicamente por Laura Bany de Araujo Pinto , Gerente, em 10/10/2023, às 14:40, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Lucas Matheus Teles da Conceição , Assessor(a), em 10/10/2023, às 14:41,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril
de 2017.
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Documento assinado eletronicamente por Sinelma Penha de Souza , Gerente, em 10/10/2023, às 15:06, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por MICHELLE DAHIANE DUTRA, Secretário(a) Executivo(a), em
10/10/2023, às 15:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 0042547953 e
o código CRC 57AF46BB.

Referência: Caso responda este Termo de Referência, indicar expressamente o Processo nº 0036.044731/2023-54 SEI nº 0042547953
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Secretaria de Estado da Saúde - SESAU

SAMS

Órgão
Requisitante:

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE -
SESAU Nº. Processo:  0036.044731/2023-54

Fonte de
Recurso:

1.500.0.01002 -
Recursos não

vinculados de impostos
- Saúde

 
2.500.0.01002 -

Recursos não
vinculados de impostos
do exercício anterior -

Saúde

Projeto/Atividade:
17.012.10.122.1015.2087 -

ASSEGURAR A
MANUTENÇÃO

ADMINISTRATIVA DA
UNIDADE

Elemento
Despesa:

3.3.90.39 - Outros
Serviços de Terceiros - PJ

Exposição de
Motivo:

Contratação de empresa especializada em prestação
de serviços de vigilância/segurança patrimonial
ostensiva e armado-desarmada, para atender a III
Gerência Regional de Saúde de Vilhena.

Referente
Memo. n°:

Memorando 402
(0041956758)

OBJETO

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD
VALOR

UNITÁRIO
(R$)

VALOR TOTAL
(R$)

01

Prestação de serviços de
vigilância/segurança
patrimonial, de forma
contínua, por um período
de cinco dias, sendo cinco
plantões diurnos.
Período do Presencial:
Plantão Diurno — 12
horas

Plantão 05   

02

Prestação de serviços de
vigilância/segurança
patrimonial, de forma
contínua, por um período
de cinco dias, sendo cinco
plantões noturnos
Período do Presencial:
Plantão Noturno — 12
horas

Plantão 05   

Carimbo

Local:

 
Responsável pela
cotação da Empresa:

USO EXCLUSIVO
DA SESAU Valor da Proposta:

R$
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do
CNPJ/CPF-
ME:

Carimbo
do CNPJ/

Data: Fone:

 

 

 

 

 

 

 

Validade Proposta:
60 dias
 

Banco:

Agência:

C/C:

Assinatura:

Prazo de Entrega:

 

 

A empresa vencedora deverá apresentar no ato da entrega do objeto, juntamente com a Nota
Fiscal/Fatura, os seguintes documentos:
CERTIDÕES NEGATIVAS junto ao INSS, FGTS, DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO/TRIBUTOS
FEDERAIS, TRIBUTOS ESTADUAIS E TRIBUTOS MUNICIPAIS.

 

 

Elaborado por:
Lucas Matheus Teles

Assessor - GECOMP/SESAU/RO

 

Revisor técnico:
Laura Bany de Araujo Pinto

Gerente de Compras - GECOMP/SESAU

 

Revisor(a) técnico(a):
III GERÊNCIA REGIONAL DE SAÚDE DE VILHENA
 

 

 

 

(Assinado Eletronicamente)
MICHELLE DAHIANE DUTRA

Secretária Executiva de Estado da Saúde de Rondônia - SESAU/RO
 

Documento assinado eletronicamente por Laura Bany de Araujo Pinto , Gerente, em 10/10/2023, às
14:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Lucas Matheus Teles da Conceição , Assessor(a), em
10/10/2023, às 14:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.
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Documento assinado eletronicamente por Sinelma Penha de Souza , Gerente, em 10/10/2023, às 15:06,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº
21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por MICHELLE DAHIANE DUTRA, Secretário(a)
Executivo(a), em 10/10/2023, às 15:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo
18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0042548378 e o código CRC 1740203E.

Referência: Caso responda este(a) SAMS, indicar expressamente o Processo nº 0036.044731/2023-54 SEI nº 0042548378
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